
, Secretários discutem 
„c:11-v' idi4-s-_--estaduais' f . 

Os secretários ue Finan-
ças de Minas Gerais e do 
Rio Grande do Sul, João 
Eraldo Lima e César Buz-
zatto, reuniram-se com o 
ministro da Fazenda, Pe-
dro Malan, e com o presi-
dente do Banco Central, 
Gustavo Loyola, para dis-
cutirem como será condu-
zido o processo de rene-
gociação da dívida mobi-
liária de seus estados, in-
formou a Agência Brasil. 

Essa negociação é vital 
para o reequilíbrio das con-
tas tanto de Minas, que de-
ve ao mercado cerca de R$ 
6 bilhões, como do Rio 
Grande do Sul, que deve R$ 
5 - bilhões. É que esta dívida 
está sendo carregada a cus-
tos altíssimos para os tesou-
ros estaduais, "A dívida 
mobiliária estadual, da for-
ma que está, é impagável", 
disse João Eraldo Lima. 

Os dois secretários saí-
ram da reunião confiantes. 
Disseram acreditar que até 
o final do ano estará defi-
nida uma solução para o 
problema. Uma das idéias 
é a criação de um novo pa-
pel pelo qual serão troca-
dos os títulos estaduais. 
Esse novo papel terá pra-
zos mais longos de venci-
mentos, o que significa 
menos custos de carrega-
mento para os estados. 

Buzatto disse que o go- 

verno federal está conven-
cido de que a solução para a 
dívida mobiliária estadual 
deve ser rápida, urgente. Já 
os estados estão convenci-
dos de que não se deve dar 
um - tratamento apenas 
emergencial para o proble-
ma, mas definitivo. Deve 
ser estabelecido um padrão 
de refinanciamento que 
possibilite aos estados 
amortizarem a dívida e não 
só rolá-la indefinidamente. 

Eraldo Lima fez questão 
de enfatizar que o governo 
federal não está impondo 
nenhuma exigência para pa-
trocinar o refinanciamento 
da dívida mobiliária esta-
dual. Mas, segundo ele, os 
estados sabem que preci-
sam dar uma forte dose de 
contribuição para que o 
equilíbrio de. suas contas se-
ja mesmo alcançado. Por 
exemplo, devem acelerar a 
privatização de suas empre-
sas. Tanto Lima quanto 
Buzzato disseram que as re-
gras de rolagem da chama-
da dívida contratual que os 
estados têm: com o Tesouro 
Nacional não devem ser al-
teradas. Segundo eles, a lei 
da rolagem, de novembro 
de 1993, é definitiva. O j 
equacionamento das contas 
estaduais deve ser feito 
agora via renegociação da 
dívida mobiliária e via re-
forma administrativa. 


